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Educar para a  
Cidadania Ecológica 

Alimento, Abrigo e Afeto! Enquanto as sociedades 
humanas não possibilitarem a todos os seus membros 
o acesso a eles, os “5 A”, não teremos cidadania ecoló-
gica possível. 

Certamente, esse acesso é necessário, mas não 
será suficiente para modificar uma cultura consu-
mista e predatória que coloca o ser humano como “rei 
da natureza” e a ele faculta destruir todas as demais 
espécies e sistemas naturais de suporte à vida, em 
toda a sua diversidade. Cultura que vem sendo difun-
dida pela modernidade e seus sistemas econômicos 
e políticos hegemônicos - o “capitalismo neoliberal” 
e o “comunismo de estado” que participa do mesmo 
modelo de globalização da economia capitalista.

Outros modos de vida e visões cosmogônicas 
existem e resistem. Com elas é preciso dialogar na 
busca de caminhos que possibilitem aos sapiens homi-
nídeos superarem os impasses do momento atual. 

É necessário compreender a nova realidade climá-
tica e assumir o apocalipse anunciado e vivenciado 
de forma cada vez mais intensa, como uma oportu-
nidade para mudanças profundas, que não apenas 
mitiguem e promovam adaptações no modelo orga-
nizacional, de produção e consumo e nos desejos e 
modos de vida hegemônicos, mas também promovam 
outras perspectivas culturais, que nos aproximem de 
nós mesmos e de nossos propósitos existenciais mais 
profundos. 

Perspectivas que incentivem a todas e a cada uma 
das pessoas que nesta Terra habitam ou vão viver, a 
repensarem o que as fazem felizes e como a solidarie-
dade, sincrônica e diacrônica, com a nossa e com as 
demais espécies com as quais compartilhamos este 
Planeta, pode contribuir para renovar a nossa vontade 
de viver e aprender.

Revista MEB: Quais são os principais desafios 
enfrentados na implementação de práticas voltadas 
para a cidadania ecológica nos espaços educativos? 

Marcos Sorrentino: A compreensão de espaços 
educativos ou educadores que nos anima é a deles 
serem todos os territórios relacionais que compar-
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Revista MEB: Como você define “cidadania ecoló-
gica” e qual a importância dela no contexto atual de 
crises ambientais?

Marcos Sorrentino: Cidadania ecológica é atuar 
por um novo mundo possível! É compreender os 
enormes desafios sociais e ambientais do momento 
atual, buscando nexos de causas e consequên-
cias para os diferentes tipos de sofrimento humano 
(eventos extremos climáticos, como as queimadas e 
as enchentes; falta de moradia, emprego e terra para 
produzir; fome, sede e dificuldade de acesso à água e 
aos alimentos, em quantidade e qualidade suficiente 
para a manutenção da vida; discriminações e violên-
cias racistas e de gênero; entre outras) e as possibi-
lidades de superá-los em direção à felicidade e aos 
aprendizados para todas as pessoas. 

Como dizia o médico colombiano, José Abad, assas-
sinado por forças paramilitares em seu país, todo 
ser humano necessita acesso aos “5 A” — Ar, Água, 
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tilhamos durante toda a nossa existência. Todas as 
oportunidades relacionais são possibilidades educa-
tivas e podem ser sistematicamente planejadas para 
se tornarem educadoras.

O principal desafio na implantação e implemen-
tação de práticas voltadas para a cidadania ecológica 
é a de romper com o ciclo de alienação, promovido de 
forma ativa pelo modo de vida hegemônico. 

É o desafio de promover o diálogo Eu-Tu, tão bem 
descrito por Martin Buber. O diálogo comigo mesmo, 
com o meu silêncio e com o refinamento da minha 
capacidade de ouvir o Outro, seja ele outra pessoa, a 
natureza em geral, o meu corpo, a história e as crenças, 
minha e dos antepassados, enfim, a capacidade de 
compreender criticamente as paixões e as situações 
com as quais nos deparamos ao longo da vida.

Certamente os espaços educadores devem pro-
mover exercícios sistemáticos de compreensão his-
tórica e contextualizada da problemática socioam-
biental. Promover o estudo, a pesquisa e o desenvolvi-
mento da razão científica. Devem também promover a 
contemplação, a meditação, o silêncio e a observação 
ativa, o diálogo com as paixões e com a intuição.

Espaços educadores não são sectários e discri-
minadores. Promovem o diálogo que coloca em sus-
pensão pressupostos e se abre ao outro. Aproxima-
ções que não anulam a exposição de conhecimentos 
prévios de nenhum dos participantes, mas os colocam 
disponíveis e dispostos a aprender juntos.

A cidadania ecológica foca nos desafios da exis-
tência humana nesta Terra. Os da sobrevivência, 
relacionados ao equilíbrio ecológico dinâmico, mas 
também os da melhor existência emocional, psicoló-
gica e espiritual.

Espaços educadores que promovem a “cidadania 
ecológica” podem estar nas escolas e nas comuni-
dades, nas mídias sociais e nas campanhas que pro-
movem a participação, nos espaços públicos ou nas 
mudanças de atitudes e hábitos cotidianos.

Os desafios também passam por ações educadoras 
não descontinuadas. A educação ambiental precisa 
ser permanente, continuada, articulada e com a tota-
lidade das pessoas de cada território relacional. Isto 
exige a elaboração de projetos político-pedagógicos 
de forma participativa, com a elaboração constante 
de diagnósticos, monitoramentos e avaliações do pro-
cesso e dos seus impactos formativos.

Revista MEB: De que forma a educação popular 
pode contribuir para o desenvolvimento de uma cons-
ciência ecológica crítica entre estudantes, educado-
ras(es) e comunidades? 

Marcos Sorrentino: A história do Brasil propiciou 
a formação e atuação de pessoas como Paulo Freire, 
Moema Viezzer, Carlos Brandão, Moacir Gadotti, Eda 
Tassara, Madalena Freire e tantas outras educadoras 
e educadores, que influenciaram e influenciam uma 
educação ambiental popular, antirracista e climática, 
agroecológica e comprometida com a soberania ali-
mentar, dentre outras frentes de atuação que carac-
terizam o seu compromisso com o “bem viver”, a fru-
galidade e simplicidade voluntária e com valores não 
materialistas que podem ajudar a superar a ganância, 
o individualismo e a competição, tão típicas dos dias 
atuais.

Pedagogia da alternância, ecopedagogia, edu-
cação ambiental crítica, educação ambiental climá-
tica, educação ambiental revolucionária e emancipa-
tória e tantas outras variações, carregam propostas 
de transformação social que dialogam com o campo 
da educação popular.

Movimentos sociais, como o MST (Movimento 
dos e das Sem Terra), o Fórum Popular da Natureza, 
o MPA (Movimento da Agricultura Camponesa ou de 
Pequenos Agricultores), a Central de Movimentos 
Populares e os Movimentos de luta por moradia (é 
indecente, por exemplo, um Brasil com seis milhões 
de moradias vazias e praticamente o mesmo número 
de famílias sem teto), movimentos ambientalistas ou 
ecológicos, de educação ambiental, com suas diversas 
redes de articulação, agroecologistas e de restauração 
florestal, dentre outros, contribuem com o desenvolvi-
mento de uma consciência ecológica crítica entre os 
seus participantes - não apenas por gradativamente 
estarem assumindo mais e mais bandeiras do campo 
da sustentabilidade socioambiental, mas também por 
promoverem o diálogo e a organização na busca e con-
quista de direitos humanos e da natureza.

Dentro das Escolas há o rebatimento dos aprendi-
zados desses movimentos, mas ainda há muita resis-
tência que reforça a difusão de uma lógica conteu-
dista e disciplinadora, voltada à formação de mão de 
obra domesticada para servir ao mercado.

Propostas como “Escolas Sustentáveis”, formu-
ladas pelo Ministério da Educação, nos governos Lula 
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e Dilma, enunciadas como proposições para os currí-
culos, gestão, espaços e construções e para a relação 
com as comunidades, apontam para a lógica de uma 
consciência ecológica crítica entre estudantes, profis-
sionais da educação e comunidades.

A educação popular contribuiu e pode contribuir 
ainda mais, incentivando e apoiando educadoras(es), 
estudantes e comunidades em geral a fazerem coti-
dianamente o exercício do aprendizado comparti-
lhado e da escuta da/na diversidade. O Aprendizado 
do diálogo de corpo inteiro, com o corpo e com a alma. 

Revista MEB: Como a cidadania ecológica pode 
ser integrada ao currículo escolar de maneira prática e 
interdisciplinar?

Marcos Sorrentino: Como disse acima, ela pode 
ser incorporada pelos gestores da escola, promo-
vendo uma gestão participativa, com instâncias e 
procedimentos transparentes de tomada de decisão, 
com estudantes, profissionais da educação (profes-
soras(es) e servidoras(es) administrativos e operacio-
nais) e comunidade escolar. Deve estar presente na 
escolha dos conteúdos e método/técnicas que partam 
da realidade da comunidade escolar e promovam a 
participação a partir da diversidade de repertórios e 
histórias de vida. 

Deve também estar presente na definição de seu 
PPP (Projeto Político-Pedagógico) participativo e na 
definição dos objetivos de ensino/aprendizagem da 
Escola. Precisa estar presente na organização dos 
espaços de aprendizagem, considerando que o meio 
comunica. A criação de um clima institucional coo-
perativo e solidário, também faz parte dos pré-requi-
sitos para integrar a cidadania ecológica no currículo 
escolar.

Construções com materiais apropriados à rea-
lidade local, arquitetura que leve em consideração 
o conforto ambiental e a redução do consumo de 
energia, a economia de água e o seu reaproveita-
mento, a existência de espaços para o contato com a 
terra, com as sementes, com as árvores e os animais, 
deve estar no leque de possibilidades a serem acio-
nadas pela gestão da escola e por toda a comunidade 
escolar, dentro das possibilidades que cada realidade 
oferece e exige.

Ela, a cidadania ecológica, pode e deve, acima 
de tudo, ser integrada ao currículo escolar, por meio 
das atividades junto à comunidade onde a escola 
está inserida. “Estudos do meio”, “ensino por solução 

de problemas”, “estudos de caso”, “jogos de papéis”, 
“projetos de extensão”, oficinas de futuro”, são alguns 
exemplos de pedagogias ativas que possibilitam a sua 
inserção, de maneira prática e interdisciplinar.

Revista MEB: Quais estratégias você considera 
mais eficazes para engajar comunidades e indivíduos 
na promoção de ações sustentáveis e ecológicas e que 
promovam o cuidado com a casa comum?

Marcos Sorrentino: A participação dialógica na 
solução de problemas eleitos pelos participantes 
como prioritários para o envolvimento deles. O estudo 
das possíveis soluções irá exigir a pesquisa e o apren-
dizado. Precisam ser pautados por uma compreensão, 
a ser desenvolvida pelos responsáveis pelo planeja-
mento educacional, sobre o que é e quais são os cui-
dados necessários e possíveis com a casa comum.

Revista MEB: Qual o papel dos educadores e das 
educadoras, em inspirar uma cultura de responsabi-
lidade ambiental entre os estudantes e comunidades 
educativas? 

Marcos Sorrentino: Dar o testemunho! Desen-
volver em si, uma cultura de responsabilidade 
ambiental, ou socioambiental, como atualmente se 
tornou mais comum a nomear. É importante lem-
brar, desde os primórdios do movimento ecológico ou 
ambiental, a questão social e educacional está na sua 
base. 

Essa cultura de responsabilidade ambiental, para 
além de ser buscada em nossas vidas cotidianas, 
revendo valores e desejos consumistas e individua-
listas, pode ser alcançada pela prática de planeja-
mento compartilhado de processos educadores que 
promovam o estudo e aprendizado crítico, contextu-
alizado e dialógico. Atividades educacionais que pro-
movam o autoconhecimento e a busca de propósitos 
existenciais. 

O papel de educadoras e educadores é sempre o de 
liderar o envolvimento das comunidades educativas. 
Uma liderança que muitas vezes é exercida com a 
construção da arena de diálogo e com o protagonismo 
compartilhado.

Revista MEB: Como você vê a relação entre justiça 
social e justiça ambiental na construção de uma cida-
dania ecológica e do bem viver?

Marcos Sorrentino: Justiça, social e ambiental, são 
duas faces de uma mesma moeda. 
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Uma cidadania ecológica e do bem viver obje-
tiva propiciar, a todas as pessoas que habitam este 
Planeta, o pleno acesso aos já mencionados “5 A” e 
aos intrigantes desafios de buscarem os seus propó-
sitos existenciais e de desenvolvimento integral de 
suas capacidades físicas, intelectuais, psicológicas e 
espirituais.

Superar as injustiças sociais, é também superar 
as diversas formas degradação ambiental — a ocu-
pação dos fundos de vale, margens de rios e encostas 
de morro, com submoradias e a aglomeração em 
concentrações urbanas de péssima qualidade, têm 
relação direta com a falta de acesso à terra e às mora-
dias; muitas das doenças que mais matam crianças 
e pobres estão relacionadas à falta de saneamento 
básico; a invasão de terras indígenas ou públicas, o 
garimpo e a grilagem, que expulsam a agricultura 
familiar, muitas vezes são promovidas por interesse 
econômicos poderosos, que se utilizam da miséria 
e da pobreza para as colocarem à frente dos desma-
tamentos, queimadas e outras formas de avanço 
das fronteiras da degradação; muitas das doenças 
modernas, estão associadas ao consumo de agrotó-
xicos nos alimentos, nas águas e no ar; o tráfico de ani-
mais silvestres e riquezas minerais, também se utiliza 
da pobreza e/ou da ambição desmesurada de enrique-
cimento individual.

Enfim, a construção de uma cidadania ecológica 
exige o cultivo de valores próximos aos que os povos 
tradicionais desenvolveram, relacionados à amizade, 
à convivencialidade, ao amor e ao diálogo pacífico. 
Valores que são expressos pelo conceito de “bem  
viver” atribuído aos povos originários que viviam o seu 
dia a dia sem a ganância e a busca do acumular des-
mesuradamente, em nome de um ideal de segurança 
para si e para os seus descendentes.

Revista MEB: Quais esperanças e horizontes 
podemos vislumbrar para a educação popular e a pro-
moção de uma proposta educativa pautada pelo cui-
dado com a casa comum?

Marcos Sorrentino: Enquanto Departamento de 
Educação Ambiental e Cidadania do Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima, estamos empe-
nhados em apoiar a construção de uma política pública 
comprometida com a educação popular e com os cui-
dados com a casa comum, por meio de quatro frentes: 

1. Centros, Núcleos e Equipamentos Sociais que possi-
bilitem o apoio a processos educadores socioambien-
talistas, capilarizados e enraizados, para enfrentar a 
descontinuidade das políticas governamentais, exer-
citando a perspectiva de políticas públicas policên-
tricas e autogestionárias; 2. Formação de formadores 
de educadoras e educadores socioambientalistas, 
populares, antirracistas, climáticos, agroecologistas, 
dentre outras qualidades necessárias a transição 
para sociedades sustentáveis; 3. Comunicação e infor-
mação, por meio de processos integrados de edu-
camunicação, comunicação de massa e nas mídias 
sociais, campanhas e disponibilização de informações 
por meio amigáveis de navegação apropriados aos 
distintos sujeitos que buscam conhecer e aprender; 4. 
Incidência política, criando fluxos entre as vozes das 
comunidades e as arenas de tomada de decisão, nos 
municípios, estados, nacionais e internacionais.

As esperanças e os horizontes se delineiam, desve-
lam-se e desvendam-se, ao caminhar. É importante 
que sejam compartilhadas(os) e estabeleçam cone-
xões com forças humanistas e emancipatórias, de 
todos os tempos. Forças comprometidas com o bem 
viver, com a paz e o amor, entre humanos e destes 
com todos os seres com os quais compartilha-se este 
pequeno e belo Planeta Terra.


